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de Emenda Constitucional 32/2020 reformula o serviço público 
de todo o país. O texto extingue a garantia de estabilidade para futuros servidores 
e acaba com benefícios, como licença-prêmio e adicionais por tempo de serviço.

A proposta

À espera da suspensão 
da reforma pelo STF
Setor público aguarda decisão da Corte que interrompa tramitação da PEC 32

Najara Araujo/Câmara dos Deputados

Rodrigo Maia recebeu a PEC em setembro do ministro Jorge Oliveira (Secretaria-Geral da Presidência)

O 
funcionalismo do 
país está à espera 
de uma decisão do 
Supremo Tribunal 

Federal (STF) que interrom-
pa a tramitação da PEC 32, 
da reforma administrativa. 
O presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), reafir-
mou à Corte que a votação 
não ocorrerá este ano. Maia 
se manifestou na terça-feira 
à noite no mandado de segu-
rança que pede a suspensão 
da proposta na Casa. 

O democrata alegou que 
“não há plausibilidade jurí-
dica nem perigo de dano a 
ser amparado, ainda mais 
porque a PEC sequer iniciou 
sua tramitação”.

Apesar disso, o pedido 
feito na ação — movida por 
integrantes da Frente Parla-
mentar em Defesa do Servi-
ço Público — tem como argu-
mento a ausência de dados 
do governo federal que em-
basem a proposta.

A advogada Larissa Bene-
vides — que assina a peça pro-
cessual — apontou que Maia 
se utilizou de “argumentos 
formais” e não respondeu ao 
que vem sendo colocado: a fal-
ta de publicização dos estudos 
que subsidiaram a PEC 32.

NNComeçou a tramitar na As-
sembleia Legislativa (Alerj) um 
projeto de lei que permite que 
todos os militares das corpo-
rações no Estado do Rio de Ja-
neiro possam exercer a função 
de piloto de aeronaves, aviões 
e helicópteros. Isso desde que 
devidamente habilitados pela 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac).

Atualmente, a ativida-
de é exercida exclusivamen-
te por PMs e bombeiros que 
ocupam o posto de 1º e 2º te-
nente. A proposta, de autoria 
do deputado Filippe Poubel 
(PSL), tem como objetivo am-
pliar as oportunidades para os 

integrantes da Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros, indepen-
dente da patente que ocupam.

Ao justificar o projeto, o par-
lamentar disse que “não se pode 
admitir que haja distinção para 
o exercício de qualquer função 
em razão da patente do mili-
tar”: “O que deve servir sempre 
como parâmetro é a capacidade 
técnica e não o posto que ocupa 
dentro da corporação”.

Além de habilitação na 
Anac, a proposta estabelece 
mais critérios para a função 
de piloto, sendo obrigatória, 
por exemplo, a aprovação em 
processo seletivo interno da 
corporação militar.

Projeto na Alerj

Função de piloto será para todos

Maia: ‘Debate é importante para o país’
>> Maia, em sua manifesta-

ção no processo, disse que 
“não se pode autorizar 
que a minoria parlamen-
tar interdite a discussão 
de matéria iniciada por 
outro poder da Repúbli-
ca perante o Legislativo”. 
“Impedindo assim que os 
órgãos apropriados anali-

sem a matéria e, juntamente 
com a sociedade civil, exa-
minem e debatam um tema 
de fundamental importância 
para o país”, alegou.

Benevides contestou, afir-
mando que o mandado de 
segurança tem caráter pre-
ventivo. “O fato de a reforma 
não estar tramitando não 

importa. O mandado tem 
caráter preventivo e visa a 
impedir a tramitação da 
reforma sem que os parla-
mentares tenham acesso 
aos documentos que a em-
basaram”, declarou a advo-
gada, que é assessora jurí-
dica do Fórum das Carrei-
ras de Estado (Fonacate).

Legislação só autoriza a atividade para algumas patentes

Divulgação


